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;v, As classes políticas 
"e a nova Constituição 

„ DE^EPICTO F=ERRI DE BARROS 
-.'. -Os que esperam da próxima 

-Constituição uma reordenação ins-
- f ilueional que safe o País da anar­
quia, normativa e estrutural em que 
<ie acha, inaugurando novo modelo 
úe ordem política-econômico-socíal, 
-a-um tempo escoimado ãa irraciona­
lidade e imoralidade que caracteri­
zam a estrutura publica brasileira e 
atuaZisado com os anseios e necessi­
dades da população que aspira e 
connrói um novo Brasil — esses po­
dem protelar desde já suas esperan­
ças para outra oportunidade. 

,* :Bob o regime que vivemos a nova 
Constituição será um negócio e um 
produto das classes políticas. Táo 
"logo, 'tenhamos eleito os constituin­
tes, automaticamente lhes teremos 

''delegado poderes plenos, incontro­
láveis e irrevogáveis, para fazerem 
'a nova Constituição. E eles não fa-
rdq a, nossa, mas a sua Constituição. 

" È essa Constituição será, obviamen-
Jè;'fruto do encontro e acordo das 
ideias e interesses que movem essas 

"jfiitíêses. Esse acordo desde já está 
selâtío. A despeito das profundas 
'dissensões ideológicas que separam 
'políticos de-todas as classes, ?iá um 
, zansènso tácito entre eles com refe-
Xênctp. a um ponto capital: nem a 
esquerda nem a direita (para men­
cionarmos apenas uma cisura capi­
tal) estão interessadas em reduzir a 
maqisina de poder que pretendem 
herdar. Assim, não só consagrarão a 

'estrutura existente, como, a pretexto 
de que incumbe ao Estado (isto é, a 
etes próprios) dar soluções à proble­
mática brasileira, acabarão, de uma 
•os. ostra forma, por ampliar a sócio-
esíatteação atual. A nova Constitui-
•çãoijiie resultará desse processo se-
rá,,®3sim, de um lado, a prorrogação 
dostatu quo arcaico que hoje temos; 
de>outro, novas criações estati-

-santès. 
> - Todas as rasões que se possam 

lembrar indicam esse desfecho. Ra-
'sões sociológicas, razões históricas, 
razões conjunturais. 

:„£Se há uma lei universal e eterna 
da política é que nenhum político 
ír.abalharâ para a redução dos seus 
^poderes representados péla máqui-
•na ãa Estado — salvo se o povo que 
í>s-elege fizer disso condição de seu 
mandato. O eleitorado brasileiro 
ainda não descobriu esse caminho 
nern'empunha essa bandeira. A des-

,peiío,de todo o clamor contra os de­
sastres da estatização, nem ás elites 

mentas massas ocorre outra solução 
contra eles senão apelar para solu-
-QGBs de Estado. Os políticos concor­
dam.- cumpre ao Estado — isto é, a 
eles — solucionar o Estado. A conse­
quência desse círculo vicioso é ob­
viamente mais estatização. 

. 8pindo da politologia genérica 
"%o'...coso específico do aqui-e-

"i brasileiro, há três denomina­
is comuns nas ideias e interesses 

dos políticos de todos os mátiaes. 
(Não /alamos de políticos de todos 
"os partidos" porque com a extinção 
ãa, fidelidade partidária, maciça-
iftjjyfttfe aprovada por todos os políti­
cos,:ênterrou-se de vez esses agrupa­

i s que nunca passaram na his-
republicana de grupos de inte-
i sem consistência programáíi-

ãe qualquer outra natureza. 
os políticos são hoje franeo-

%Mx&ãores em causa própria.) 
•"•^"O primeiro desses denominado-
':fêis% chama "a dura e crua realiâa-
d̂«";« Qualquer indivíduo que alimen-

Wèf pretensão de tornar-se um cons-
deve enfrentar o fato básico 

^ e que o cacife eleitoral mínimo está 
fiõj&orçaâo em torno de 2,5 a 3 mi de 
"piso" — não havendo limite para o 
"teto". Quem não se disponha a en­
frentar essa realidade económica da 
política não tem o realismo mínimo 
paKKse qualificar como político. To-
•êasms jogadas e macetes se legiti­

mam, assim, como preconãíção de 
postulação do mandato constituinte. 

Esta precondiçôo eleitoral de­
termina a natureza básica da econo­
mia ãa política. Claro esta que se o 
"capital" político necessário á can­
didatura devesse ser aportado em 
moeda sonante, poucos da maioria 
dos políticos teriam condições de 
evidenciar esse" "poder económico". 
Alguns o investem por conta pró- , 
pria; outros conseguem/inanciado-
res; muitos fazem corretagem ou co-
missiònamento de seu "capital" po­
lítico, trans/ormandò-o em "moeda 
sonante" para os gastos de campa­
nha. Nenhuma dessas três modali­
dades de "investimento" dispensa 
retorno. O retorno ê parte integrante 
da economia da política. A "sa/áde-
za" — segundo denominador ãa ati­
vidade política — é mera decorrên­
cia ão imperativo categórico impos­
to pela "dura e crua realidade". 

Já o terceiro denominador co­
mum da atividade dos políticos bra­
sileiros é um fator autónomo ainda 
que correlato aos dois primeiros. 
Trata-se ãa indigência cultural. A 
correlação está no fato de que, salvo 
para indivíduos de nível cultural 
muito baixo, uma atividade que re­
pouse nos dois pressupostos que 
enunciamos há de exercer muito pe­
queno apelo— se ê que não provo­
que decidida aversão. 

O sistema cria, assim, uma espé­
cie de mecanismo de seleção às 
avessas, que perversamente elege 
como mais aptos os que apresentam 
grau mais elevado da mescla "igno­
rância -i- sã/adega"., Hajjeifc cunhou 
um termo para designar essa molés­
tia política, ehamando-a de "demo­
cracia ãa barganha". Re/eria-se ele 
às democracias ultracivilfeadas. No 
caso ão subdesenvolvimento, brasi­
leiro a barganha se processa a nível 
corporal: poderíamos chamá-la de 
"democracia prostibular". 

Abrimos exceção a todos os polí­
ticos brasileiros que cresceram co­
mo homens públicos autênticos nos 
últimos 50 anos, aqueles que iião se 
corromperam para entrar no siste­
ma e os que tendo entrado nele não 
se deixaram corromper depois. 
Quantos serão eles? Certamente mi­
noria absoluta na Assembleia Cons­
tituinte. 

Com um colégio dessa natureza 
que renovação constitucional se po­
derá esperar? 

Desprovida de partidos políti­
cos autênticos, sem postura ideoló­
gica nem definição programática, 
sem mandatos responsáveis, os polí­
ticos brasileiros são um agregado 
amorfo ãefranco-atiraãores que for­
mam coalizões instáveis na ãefesa 
de interesses feuáalistas, particula-
ristas, personalistas, todos de acor­
do em aumentar o tamanho de suas 
fatias. 

Se tais são os prognósticos e se 
os resultados já estão inexoravel­
mente assentados, que benefícios se 
pode esperar ãa ampliação do deba­
te constitucional? Que utilidade po­
de haver em se retirar ão secretismo 
dos gabinetes político-jurítíicos os 
projetos e planos da nova Consti­
tuinte e ventilá-los em praça públi­
ca? Talvez exclusivamente o de pro­
mover um diálogo e confronto maior 
entre o povo e seus representantes, o 
de ampliar a consciência política 
dos eleitores, o âe suscitar expecta­
tivas críticas, promessas e débitos 
que aumentem a memória, a partici­
pação e a cobrança pelo povo da 
atuação dos políticos. Pelo menos, 
em suma, um exercício ginástico de 
democracia. Na atualidade, a nova 
Constituinte está senão manufatura-
ãa no recesso dos gabinetes das clas­
ses políticas e de seus assessores. 
Não foi para isso que se fez o penoso 
esforço âe mudança que inaugurqu \ 
a Nova República. 


